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1. Representação política. Mandato
livre e imperativo

Na representação política, faz-se referên-
cia a duas formas distintas de mandato re-
presentativo: o livre e o imperativo (vincu-
lado).  O mandato livre foi pioneiramente
expresso em sede constitucional pela Cons-
tituição francesa, de 3 de setembro de 1791,
por influência da pregação de Emmanuel
Joseph Sieyès, o abade Sieyès (1748-1836),
de que os deputados eram representantes
de toda a Nação: “Os representantes não
serão representantes de cada Departamen-
to, mas de toda a Nação, não podendo ne-
nhum Departamento conferir qualquer man-
dato” (Titulo III, cap. I, seção III, art. 7o)1.  O
mandato imperativo, vinculando a vontade
do mandatário às orientações do mandan-
te,  contrapunha-se, pois, ao ideal iluminis-
ta de liberdade, e que, juntamente com a
igualdade e fraternidade, inspiraram o mo-
vimento revolucionário francês

O mandato imperativo não se coaduna-
va, outrossim, com governo representativo
plasmado na longa evolução do Parlamen-
to inglês 2 . Defensor do mandato livre,
Edmund Burke (1942, p. 312), no célebre Dis-
curso aos eleitores de Bristol, afirmava que o
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mandato imperativo contrariava o interes-
se geral3.

Inúmeros Textos constitucionais, em vi-
gor atualmente, consagram a vedação do
mandato imperativo4 como corolário da
constatação de

“que o representante, uma vez eleito,
rescinde a relação de mandato, no sen-
tido técnico da palavra, com o eleitor,
e deve ocupar-se dos assuntos gerais
do país, donde, por conseguinte, não
pode ser revogado por não ter execu-
tado as ‘instruções’ daqueles que o
elegeram” (BOBBIO, 2000, p. 462)5.

A essa fundamentação jurídica, no en-
tanto, Hans Kelsen (1998, p. 416) vertia sua
crítica para descrevê-la como “ficção políti-
ca”. Dizia o jurista austríaco:

 “A fórmula segundo a qual o
membro do parlamento não é o repre-
sentante dos seus eleitores, mas do
povo inteiro, ou, como dizem alguns
autores, do Estado inteiro, e que, por-
tanto, ele não está obrigado por quais-
quer instruções dos seus eleitores e
não pode ser por eles destituído, é
uma ficção política.  A independên-
cia jurídica dos eleitos perante os elei-
tores é incompatível com a represen-
tação jurídica.  A afirmação de que o
povo é representado pelo parlamento
significa que, embora o povo não pos-
sa exercer o poder legislativo direta e
imediatamente, ele o exerce por pro-
curação?  Mas se não houver nenhu-
ma garantia jurídica de que a vontade
dos eleitores será executada pelos elei-
tos, se os eleitos são juridicamente in-
dependentes dos eleitores, não existe
nenhuma relação jurídica de procu-
ração ou representação.  O fato de que
um corpo eleito não tem chance, ou
tem apenas uma chance reduzida, de
ser reeleito caso a sua atividade não
seja considerada satisfatória pelos
seus eleitores, constitui, é verdade,
uma espécie de responsabilidade po-
lítica; mas essa responsabilidade po-

lítica é inteiramente diferente de uma
responsabilidade jurídica e não justi-
fica a suposição de que o órgão eleito
seja um representante jurídico do seu
eleitorado, e muito menos a suposi-
ção de que um órgão eleito apenas por
uma parte do povo seja o representan-
te jurídico do Estado inteiro. Tal ór-
gão ‘representa’ o Estado tanto quan-
to um monarca hereditário ou um fun-
cionário por ele nomeado. Se os auto-
res políticos insistem em caracterizar
o parlamento da democracia moder-
na, a despeito da sua independência
do eleitorado, como um órgão ‘repre-
sentativo’, se alguns autores chegam
mesmo a declarar que o  mandat impé-
ratif  é contrário ao princípio do go-
verno representativo, eles não apre-
sentam uma teoria científica, mas ad-
vogam uma ideologia política.  A fun-
ção dessa ideologia é dissimular a si-
tuação real, é sustentar a ilusão de que
o legislador é o povo, apesar do fato
de que, na realidade, a função do povo
– ou, formulando mais corretamente,
do eleitorado – limita-se à criação do
órgão legislativo. A resposta à ques-
tão de saber se, de lege ferenda, o mem-
bro eleito de um corpo legislativo de-
veria estar juridicamente obrigado a
executar a vontade dos seus eleitores
e, portanto, a ser responsável para com
o eleitorado depende da opinião so-
bre a amplitude em que é desejável que
se concretize a idéia de democracia.
Se é democrático a legislação ser exer-
cida pelo povo, e se, por motivos téc-
nicos, é impossível estabelecer uma
democracia direta e se torna necessá-
rio conferir a função legislativa a um
parlamento eleito pelo povo, então é
democrático garantir, tanto quanto
possível, que a atividade de cada mem-
bro do parlamento reflita a vontade dos
seus eleitores.  O chamado mandat im-
pératif e a cassação de mandato de fun-
cionários eleitos são instituições demo-
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cráticas, desde que o eleitorado seja
democraticamente organizado”6.

2. O recall nas Constituições Estaduais

Uma das manifestações do mandato im-
perativo é o recall – revogação do mandato
pelos eleitores – ,  adotado ainda em alguns
países7.

A possibilidade de cassação do manda-
to parlamentar pelos eleitores foi ignorada
por todas as Constituições do Brasil; não,
porém, pelas Constituições Estaduais.

Decorrente da autonomia conferida aos
Estados-membros pelo princípio federativo
que acabara de ser adotado, as primeiras
Constituições Estaduais goiana, paulista,
rio-grandense-do-sul e catarinense traziam
um peculiar mecanismo de perda individu-
al do mandato parlamentar, o recall.

Goiás, São Paulo, Rio Grande do Sul e
Santa Catarina, observada essa ordem, in-
seriram o instituto do recall em dispositivos
de suas primeiras Constituições.

Precedendo a promulgação das demais,
a “Constituição do Estado de Goyaz”, de 1o

de junho de 1891, estabelecia: “O mandato
legislativo não será obrigatório e o eleitora-
do poderá cassal-o, declarando mediante o
processo que a lei estabelecer, o mandatário
carecedor de sua confiança” (art. 56).

A seguir, na mesma data, 14 de julho de
1891, foram promulgadas as primeiras
Constituições paulista e rio-grandense-do-
sul e previam, igualmente, a revogação do
mandato parlamentar pelos eleitores.

O Poder Legislativo estadual em São
Paulo durante a República Velha foi bica-
meral: Congresso Estadual, composto pela
“Câmara dos Deputados” e pela “Câmara
dos Senadores” (art. 5o da Constituição Es-
tadual).  De acordo com a Constituição pau-
lista (1891, p. 1), o deputado e o senador
estadual poderiam ter

“a qualquer tempo  cassado o manda-
to legislativo, mediante consulta feita
ao eleitorado por proposta de um ter-
ço dos eleitores, e na qual o represen-

tante não obtivesse a seu favor meta-
de e mais um, pelo menos, dos sufrá-
gios com que houvesse sido eleito”
(art. 6o, § 3o).

A Constituição estadual do Rio Grande
do Sul trazia em seu artigo 39: “O mandato
do representante não será obrigatório; po-
derá ser renunciado em qualquer tempo e
também cassado pela maioria dos eleito-
res”. O Poder Legislativo, unicameral, era
constituído pela Assembléia de Represen-
tantes.

Após a dissolução do anterior, o segun-
do “Congresso Constituinte de Santa Catha-
rina” promulgou, em 7 de julho de 1892, a
Constituição com o seguinte dispositivo so-
bre perda do mandato: “Art. 14 – O manda-
to legislativo pode ser renunciado, e a sua
revocabilidade se efetuará quando, consul-
tado o eleitorado por um terço dos eleitores,
não obtiver o deputado metade e mais um
dos votos com que foi eleito.”

3. A regulamentação do recall
nos Estados de São Paulo e do

Rio Grande do Sul

Ao contrário dos outros Estados referi-
dos, São Paulo e Rio Grande do Sul regula-
mentaram a revogação do mandato parla-
mentar pelo eleitor.

Muito embora olvidada por juristas que
discorreram sobre o tema8, a regulamenta-
ção do Texto paulista deu-se em 6 de feve-
reiro de 1892, seis meses após a promulga-
ção da Constituição; e a do Texto gaúcho,
em 12 de janeiro de 1897.

O Decreto no 20, de 6 de fevereiro de 1892,
editado pelo vice-presidente do Estado de
São Paulo, José Alves de Cerqueira Cezar,
com fundamento na Lei no 21, de 27 de no-
vembro de 1891,  ao dispor sobre “Regula-
mento Eleitoral”, abriu capítulo específico
para disciplinar a revogação do mandato
parlamentar (artigos 154 a 159 e 197); e a
Lei no 18, de 12 de janeiro de 1897, promul-
gada pelo presidente do Estado do Rio Gran-
de do Sul, Júlio Prates de Castilhos, dispon-
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do também sobre a  disciplina “Eleitoral do
Estado”, cuidou da revogação do mandato
de representante parlamentar do Estado no
Título IV (artigos 98 a 104).

Comparando-se os diplomas normati-
vos9 referentemente à revogação do manda-
to, observa-se neles a mesma estrutura de
elaboração legal e, mutatis mutandis,  uma
similitude redacional.

As diferenças na disciplina do instituto
do recall podem, no entanto, ser sublinha-
das: a) o paulista podia ser deflagrado por
um terço do eleitorado do Estado, enquanto o
gaúcho pela quarta parte do eleitorado do res-
pectivo distrito ; b) a consulta para revogação
do mandato parlamentar paulista abrangia
todos os eleitores do Estado; e a consulta rio-
grandense-do-sul era feita no distrito eleito-
ral por onde tivesse  sido  eleito o parlamentar.

Não obstante, em ambos os casos, o re-
presentante perderia o mandato se não ob-
tivesse “em seu favor metade e mais um, pelo

menos, dos votos com que foi eleito”. Vê-se
que eram irrelevantes os votos pela revoga-
ção do mandato (“não”).  Tratava-se, pois,
de uma confirmação de votos obtidos
(“sim”); não dos votos dos mesmos eleito-
res, evidentemente, nem do mesmo número
de votos obtidos, mas da maioria absoluta
do número de votos obtidos pelo parlamen-
tar para ser eleito.  O princípio democrático
da maioria decidindo haveria de ser obser-
vado, pois só perderia seu mandato o parla-
mentar que não obtivesse o equivalente à
maioria absoluta dos votos com que fora elei-
to.  Evidentemente, a fórmula paulista era
menos rigorosa, pois o universo de eleitores
consultados era mais abrangente, todo o
Estado; enquanto a consulta gaúcha cingia-
se ao distrito eleitoral onde o parlamentar
obtivera os votos.

Eis o quadro comparativo das respecti-
vas normas sobre revogação do mandato
parlamentar:

São Paulo Rio Grande do Sul 
Decreto n

o
 20, de 6 de fevereiro de 1892,  regulamenta a 

Lei Estadual no 21, de 27 de novembro de 1891 Lei Estadual n
o
 18, de 12 de janeiro de 1897  

“Capítulo III 
Da revogação do mandato 

Artigo 154. Para ser REVOGADO  o mandato legislativo, 
nos termos do art. 6

o
, § 3

o
 da Constituição, é necessário: 

a) Que um terço dos eleitores assim o proponha;  
b) que na consulta feita ao  Estado o representante em 
litígio não obtenha a seu favor metade e mais um, pelo 
menos, dos votos com que foi eleito.  

“Título IV 
Da revogação do mandato 

Art. 98. Para ser cassado o mandato de representante do 
estado nos termos do artigo 39 da Constituição, é 
necessário : 
 I. que assim o proponha  a quarta parte do eleitorado do 
respectivo districto;  
 II. que na consulta feita ao districto o representante em 
litígio não obtenha em seu favor metade e mais um, pelo 
menos, dos votos com que foi eleito.  

Artigo 155. A proposta, manuscripta ou impressa terá as 
assignaturas dos proponentes reconhecidas por tabellião, 
e será instruída com certidão de se acharem, todos elles, 
inscriptos como eleitores nos livros ou listas do registro 
eleitoral das comarcas do Estado. 

Art. 99. A proposta, manuscripta ou impressa, terá as 
assignaturas dos proponentes reconhecidas por notário e 
será instruída com certidão de se acharem, todos elles, 
inscriptos como eleitores nos livros ou listas do registro 
eleitoral do districto. 

Artigo 156. Esteja ou não funccionando o Congresso, 
deverá ser a proposta dirigida por intermédio da 
secretaria de Estado dos negócios do interior ao 
presidente da câmara de que fizer parte o representante, 
cujo mandato se pretender cassar, afim de verificar o 
mesmo presidente si está ella nos termos legaes. 

Art. 100. Esteja ou não funcionando  a Assembléia dos 
Representantes, deverá a proposta ser dirigida por 
intermédio do Secretário de Estado dos negócios do interior 
e exterior ao Presidente d’aquela corporação, afim d’este 
verificar si está nos termos legaes. 

Artigo 157. No prazo de 20 dias, contados do que fôr 
entregue a proposta  àquelle presidente, será 
communicada a sua decisão à dita secretaria de Estado, 
que a fará publicar  no DIÁRIO OFFICIAL. 
§ 1 o – Si a proposta  fôr considerada receptível, o governo 
mandará convocar o eleitorado para responder à 
seguinte consulta: “Deve-se ter por cassado o mandato 
legislativo do representante F...” 

Art. 101. No prazo de vinte dias contados daquele em que 
for entregue a proposta, o presidente da Assembléia 
comunicará sua decisão à secretaria de Estado dos 
negócios do interior e Exterior, que a fará publicar na folha 
que insere o expediente official. 
§ 1o Si a proposta estiver nas condições da presente lei, o 
presidente do Estado mandará convocar o eleitorado para 
responder sobre a seguinte consulta : Deve-se ou não 
considerar cassado o mandato do representante do Estado, 
F.?  
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São Paulo Rio Grande do Sul 
Decreto n

o
 20, de 6 de fevereiro de 1892,  regulamenta a 

Lei Estadual no 21, de 27 de novembro de 1891 Lei Estadual n
o
 18, de 12 de janeiro de 1897  

§  2
o
 – A votação sobre a consulta terá logar dentro de 

tres mezes, contados da data em que tiver sido 
communicada ao governo a decisão de que trata este 
artigo, em dia que o mesmo governo designar.  
§ 3

o
 – Si dentro do prazo de vinte dias, marcado para a 

referida communicação, não fôr feita, o governo 
considerará recebida a proposta dos eleitores e 
procederá pelo modo estabelecido nos  dous paragraphos 
antecedentes . 

§ 2
o
 A votação sobre a consulta terá logar em dia 

designado pelo governo e dentro de três mezes, contados 
da data em que tiver sido comunicada a decisão de que 
trata o art.101. 
 § 3o Si dentro do prazo de vinte dias, marcados para a 
referida communicação, não for esta feita, o governo 
considerará recebida a proposta dos eleitores e procederá 
pelo modo estabelecido nos paragraphos antecedentes. 

Artigo 158. O eleitor escreverá em sua cedula – SIM – ou 
– NÃO, conforme quizer ou não cassar o mandato  

Art. 102 – O eleitor escreverá em sua cedula: SIM ou NÃO, 
conforme quizer ou não cassar o mandato. 
§ único. O voto será dado nas condições prescritas no 
artigo 61. 

Artigo 159. Si a consulta referir-se a mais de um mandato 
legislativo, o eleitor escreverá na sua cédula os nomes 
dos representantes em litigio, accrescentando aidante de 
cada um delles – SIM – ou – NÃO, nos termos do artigo 
antecedente.   
Neste caso, a cedula que fôr omissa em mencionar 
algum dos nomes dos representantes, ou em 
accrescentar a partícula indicativa do voto será apurada 
somente quanto aos nomes a respeito dos quaes a 
resposta, affirmativa ou negativa, tiver sido expressada 
pela dita partícula.” 

Art.103. Si a consulta referir-se a mais de um 
representante, o eleitor escreverá na cedula os nomes dos 
representantes em litigio, accrescentando adiante de cada 
um d’elles SIM  ou NÃO, nos termos do artigo antecedente. 
§ Único. Quando a cedula fôr omissa em mencionar alguns 
dos nomes dos representantes, ou em acrescentar a 
partícula indicativa do voto, será apurada somente quanto 
aos nomes a respeito dos quaes a resposta, affirmativa ou 
negativa, tiver sido expressada. ” 

 

A revogação do mandato parlamentar
mediante recall, no entanto, jamais se efeti-
vou no Estado de São Paulo10, bem assim no
Rio Grande do Sul11. As razões que poderi-
am ser apontadas para tanto perpassam, à
evidência, pelo bom desempenho do man-
dato pelos parlamentares; ou, sobretudo,
pelas dificuldades no recolhimento do nú-
mero de assinaturas dos eleitores, mercê da
precariedade dos meios de comunicação, à
época, e também do domínio do coronelismo
na esfera política.

Sabe-se que o aprimoramento da vida
política brasileira passou a ser exigência
reclamada para se fazer jus ao que ideal-
mente se fazia e se faz referência como siste-
ma representativo, tantas eram as deforma-
ções constatadas nos processos eleitorais
transcorridos no período monárquico e no
da República Velha, familiarizados com a
manifesta deturpação da liberdade de esco-
lha, verificada em eleições fraudulentas de-
correntes da ação dos ‘coronéis’ impondo o
‘voto de cabresto’ ao seu ‘curral eleitoral’12,
falsificação de títulos de eleitores, de votos e
da apuração que, a seu turno, a sistemática
da verificação dos poderes das Casas Le-
gislativas não se contrapunha, ao contrá-

rio, servia à “máquina majoritária [que] as-
segurava a sua perpetuação, manipulando
o instituto da verificação dos poderes13, deca-
pitando os mandatos oposicionistas que
conseguiam vencer as resistências na fase
eleitoral”14. Assis Brasil (1998, p. 312) fazia
a seguinte resenha desse sistema eleitoral:

“Ninguém tem certeza de ser alis-
tado eleitor; ninguém tem certeza de
votar, se por ventura foi alistado; nin-
guém tem certeza de que lhe contem o
voto, se porventura votou; ninguém
tem certeza de que esse voto, mesmo
depois de contado, seja respeitado na
apuração da apuração, no chamado
terceiro escrutínio”15.

O recall no Estado de São Paulo vigeu até
9 de julho de 1905, quando foi revogado pelo
Poder Constituinte Revisional.  É que o arti-
go 71 da Constituição Estadual paulista de
1891 previa, a cada dez anos, um processo
revisional constituinte. A qualquer tempo,
também,  de arcordo com o seu artigo 72, a
Constituição podia ser reformada por repre-
sentação da maioria das municipalidades,
ou por iniciativa da quarta parte dos mem-
bros de qualquer das Câmaras; essa é a hi-
pótese  ocorrida em 190516.
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Notas
1 Cf. MIRANDA, 1990, p. 65.
2 Vicente Barreto acentua os seguintes marcos

característicos do governo representativo:
“1o – Os representantes têm poderes do povo;

este transmite através de eleições um direito que
reside nele mesmo.

2o – Os representantes, ainda que eleitos por
zonas eleitorais, representam por ficção o povo in-
teiro; podem deliberar sobre os assuntos de interes-
se geral ou local compreendidos em suas atribui-
ções.

3o – Os deputados, de acordo com a doutrina
inglesa, têm inteira liberdade no exercício do seu
mandato, não sendo simples delegados ou manda-
tários dos seus eleitores.

4o – Os representantes devem ser eleitos para
um mandato temporário. Isto porque uma das ca-
racterísticas do sistema representativo consiste no
controle popular sobre os representantes, que é exer-
cido periodicamente através de eleições.” Cf. BAR-
RETO, 1980, p. 44.

3 “O Parlamento não é um congresso de embai-
xadores que defendem interesses distintos e hostis,
interesses que cada um de seus membros deve sus-
tentar, como agente e advogado, contra outros agen-
tes e advogados, mas uma assembléia deliberativa
de uma Nação, com um interesse: o interesse da
totalidade; por isso devem conduzi-los, não os in-
teresses locais, mas o bem geral de todos.  Elegeis
um deputado; mas depois que o houvestes escolhi-
do, não é mais um deputado por Bristol, mas um
membro do Parlamento”  (BURKE, 1942, p. 312-
313).

4 “Todo mandato imperativo é nulo” (art. 27
da Constituição da França). Na Espanha, o artigo

No Rio Grande do Sul, o recall previsto
pela Lei no 18, de 1897, vigoraria até 11 de
novembro de 1930 quando, como Delegado
da Revolução, em nome do  Exército, da
Marinha e do Povo, Getúlio Dornelles Var-
gas assumiu o poder e, organizando o Go-
verno Provisório, mediante edição do De-
creto no 19.398, dissolveu o Congresso Na-
cional e todas as Casas Legislativas dos
Estados e dos Municípios.

As demais Constituições do Estado de
São Paulo, promulgadas em 1935, 1947,
1967/69 e 1989, não previram a perda do
mandato parlamentar mediante recall (Cf.
FERREIRA; ROGERI, 2002, p. 32-38).

67.2 preceitua que os membros das Cortes Gerais
não estão vinculados a mandato imperativo. Na
Alemanha, o artigo 38.1 estatui que os membros
do Parlamento Federal Alemão “serão representan-
tes do povo como um todo, não estarão sujeitos a
ordens ou instruções, mas apenas à sua consciência”.

5 Cf. BOBBIO, 2000, p. 462.
6 Cf. KELSEN, 1998, p. 416-418.
7 Por expressa previsão constitucional (art. 85),

os mandatos dos deputados à Assembléia Nacio-
nal de Cuba podem ser revogados, a qualquer tem-
po, na forma estabelecida em lei. A Lei no 89, de 14
de setembro de 1999, reclamada pelo art. 85, dis-
põe sobre a revogação do mandato dos eleitos a
órgãos representativos do Poder Popular. Podem
ser revogados os mandatos dos deputados à As-
sembléia Nacional; delegados das Assembléias
Municipais e das Provinciais, como de inúmeros
outros órgãos representativos.

8 Cf. PORTO, 2003, p. 285; REIS, 2002, p. 27-
31.

9 Ver, em seguida, o quadro comparativo das
normas sobre revogação do mandato parlamentar.

10 Cf. CALIMAN, 1998, p. 80.
11 Walter Costa Porto registra que “não há notí-

cia de sua utilização no Rio Grande do Sul”. E,
após anotar fala de Oswaldo Aranha, em 1933,
afirmando que “a cassação do mandato se tem
exercido com grande e real benefício para a comu-
nhão riograndense”, Costa Porto (1989, p. 198-199)
observa, fundamentadamente, que, “no entanto, a
bibliografia consultada silencia sobre qualquer cas-
sação de representante na história do estado, du-
rante o período”.

12 Cf. LEAL, 1975, p. 19-57.
13 Aurelino Leal (1925, p. 255) discorre, com

minúcias, sobre o processo da ‘verificação e reco-
nhecimento de poderes’, à luz da Constituição de
1891. E para ele “seria uma temeridade adoptar,
em qualquer tempo, o alvitre de conferir a esta ou
áquella autoridade judiciária competencia para re-
solver sobre verificação de poderes.  N’um regimen
como o nosso, em que o Judiciário é o supremo
contrasteador da Constituição, investil-o de tal at-
tribuição seria leval-o da arena da justiça para o
circulo quase sempre confuso e não raro anarchico
dos partidos. Tal remédio augmentaria o mal, em
vez de cural-o . Será melhor esperar da cultura cívi-
ca do povo e da moralidade do parlamento o indis-
pensável correctivo”.

14 Cf. RIBEIRO, 1988, p. 94.
15 Cf. ASSIS BRASIL, 1998, p. 312.
16 Henrique Coelho registra que, em 1901, “pro-

cedeu-se na forma do que estabelecia o art. 71, ao
exame das suas várias disposições, para conhecer
as que convinha modificar ou suprimir. Tocou o
trabalho preliminar da organização do projecto,
destinado a servir de base à discussão e delibera-
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